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!EMENT A:

OBRIGA O EXECUTIVO MUNICIPAL A EXECUTAR CONSTRUC40 DE
POÇOS DE R 1::. CFP0 DF 4GUAS PLUVIAIS NA RUA ...JOS SILVA
ALC4NTARA FILHO ,A ESQUINA COM RUA CARLOS COELHO, NO
BAIRRO DE BURGO PAULISTA, E D4 OUTRAS PROVIDNCIAS.
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PROJETO DE LEI Oi.•0064/i995

Obriga o Executivo Municipal a exe

cutar construção de poços de rece2

çao de aguas pluviais na Rua Jose

Silva Alcantara Filho, esquina

com Rua Carlos Coelho, no Bairro

de Burgo Paulista.

A Camara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1 2 - Fica o Executivo Municipal obrigado a executar a construção

de poços de recepção de aguas pluviais na Rua Jose Silva Al

cantara Filho, esquina com Rua Carlos Coelho, no Bairro de

Burgo Paulista.

Art. 2 2 - As despesas decorrentes com a execução desta lei 	 correrão

por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias,	 suplementa

das se necessário.

Art. 3 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga

das as disposiçOes em contrario.
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa atender uma antiga reivin-

dicação dos moradores do Bairro de Burgo Paulista, mais especifica-

mente os residentes nas ruas Jose Silva Alcântara Filho e Carlos

Coelho, que e a de uma solução para os problemas de enchentes neste

local, denominado de "Lagoa Seca".

Na administração do Prefeito Mário Covas tentou-se resol-

ver a situação com o aterramento desta "Lagoa Seca", o que veio a-

gravar ainda mais o problema.

Na administração do Prefeito Jânio Quadros, tentou-se 	 a

construção de uma galeria que infelizmente não obteve exito.

Portanto, ainda esperançosos e ansiosos por medidas real-
,

mente eficazes, propomos atraves desta propositura a construção de

poços de recepção de águas pluviais nos pontos considerados críti-

cos que absorveriam o excesso das águas das enchentes.

Solicitamos a aprovação deste projeto de lei o mais rápi-

do possível pelo fato de estarem, os moradores, sujeitos a exposi-

ção de doenças infecto-contagiosas, transmitidas por ratos, como a

"leptospirose".
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	 03

do processo n°	 64 	 de i95 	22. ./.. 02. ./. 95 .	 (a) 	

SR. Assessor Chefe

Sobre o assunto, nada consta,
em 22/02/95.

Com. de Const. e Justiça
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Lu tz AE------c7NVVALHO
Ase. Tecn. Leg. Ci e - A. T. M.
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Ao Nobre Vereador

para relatar.

SEGUE 	  	  juntado .	 . nesta data, 	

sob folha 	  nt' 	 	 .	 O	 	

documento 	 e papel para informação, rubricado 	
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eD6  ,
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O funcionário 'C'D	 \
PRORROGAÇZO
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para	 'misso de parecer desta

Comisso, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em , 09/03/ 9S-

Ver. - Elário Arr.da

Presidente da omiss"ão de

.Constit iç'ão e Justiça
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DA COMISSO DE COHSTITUIÇn E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H g. 64/95.

Trata-se de projeto de lei, de autoria .do
nobre Vereador Mário Moda, que visa obrigar o Poder
Executivo a construir poços de recepção de águas pluviais na
Rua José Silva Alcântara Filho, esquina com Rua Carlos
Coelho, no bairro de Burgo Paulista.

Apesar dos louváveis prop6sitos do Ilustre
Vereador o projeto no pode prosperar, COMO veremos a
seguir.

A Lei Orgânica do Município, em seu art. 111,
disp ge que cabe ao Prefeito a administraço dos bens
municipais, como é o caso das ruas da cidade.

De acordo com José Nilo de Castro, 	 in
"Direito Municipal Positivo", 22 ed., Ed. Del Rey, pág. 159,

"O poder	 de	 administrar	 compreende	 a
faculdade de utilizar os bens pblicos
segundo sua natureza e destinaço, guardando-
os e melhorando-os, no interesse municipal".

Ora, ao Prefeito, no exercício do Poder
Executivo (art. 56, L.O.M.), como administrador-chefe do
Município, compete a .execuç'ão de obras páblicas objetivando
a melhoria da utilizaç'ão dos bens páblicos, dependendo tal
atribuição de uma avaliaç'ão de sua parte da conveniência e
oportunidade da realiza4io da obra. Tal avaliaço deve ser
feita pelo Prefeito, já que o mesmo disp ge das informaçges
necessárias para o planejamento das obras e melhorias
urbanas, em funç'ão da pr6pria estrutura do Poder Executivo.
Como assevera Hely Lopes Meirelles, "compete ao Prefeito
planejar as obras da municipalidade, idealizar realizaçges,
analisando, prevendo e ponderando os elementos necessários 'a
sua econamica e eficiente execuç'ão dentro do esquema geral
da administraç"ão" (Direito Municipal Brasileiro, 62 ed., Ed.
Malheiros, pág. 551).

Ressaltamos, finalmente, que Hely Lopes
Meirelles, ao comentar o art.30, V, da Constituição Federal,
que trata da competência do Município para disciplinar 05
serviços publicas de interesse local assevera que a

expresso "abrange no sé) os serviços páblicos propriamente
ditos, como também as obras páblicas e demais atividades da
Município, necessários ou kíteis aos munícipes" (ob.cit.,
pág.255). Desse modo, fica claro o vício de iniciativa, já
que o art.37, §22, inciso IV, da Lei Orgânica reserva ao



•

Prefeito a propositura de leis que disponham sobre serviços
páblicos.

Pelo exposto, SOMOS
Pela Ilegalidade.

Sala da Comisso de Constituiço e Justiça,

13/03/95
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Ao nobre Vereador

Plãrio Noda

O PL-064 /95 , do sun autoria, serã_
Lido como RE3ETTADO om virtude dn Parecer peia ILEGALIDADE da
douta Comisso de ConstíLuiço e justiça, cabendo, entrètanto,
RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

disposto no arF.79 do ItrgimnnUo Intcrno,

1
Atenciosamente

*****

VEREADOR MARIO NODA
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RECURSO N 2	AO PARECER N 2 424/95 DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 064/95 
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11	 REC
11-0034/1995

Ciente do parecer da Comissão de Constituição e Justiça pela
ILEGALIDADE do Projeto de Lei n 2 064/95, de minha autoria, venho nos
termos do artigo 79 do Regimento Interno, apresentar o presente recur
so ao Plenário, pelas razOes que passo a expor:

a) A Lei Organica do Municipio, no seu art. 7 2 diz que e dever do Po-
der Municipal, no que respeita a:

II- dignas condiçOes de moradia;

Como podem os moradores da rua, objeto do presente projeto
de lei, terem dignas condiçOes de moradia, quando suas casas são inva
didas pelas águas das chuvas?

Não estamos ferindo o princípio da ilegalidade, conforme ale
ga a doutá comissão ao citar o art. 37 - 2 2 - inciso IV, já que a
obrigatoriedade e para a construção de poços de recepção de águas plu
viais e não prestação de serviços públicos na referida via.

Não querendo desmerecer o Exmo. Sr. Hely Lopes Meirelles,que
foi citado como comentarista na interpretação dos serviços públicos,
cabe como iniciativa do Executivo, porem, a Lei Organica e bem claro
e sucinto no seu art. 13 que cabe a Camara dispor sobre as materias
de competencia do Município, em legislar sobre assuntos de interesse
local.

Ora, a construção de poços pluviais não sO e uma mataria de
interesse local como tambem atende o dispositivo do art. 7 2 ,	 inciso
II, que diz, que e dever do Poder Municipal dar dignas condiçOes 	 de
moradia.

•	
O Poder Municipal não e somente Executivo, e Serviços Públi-

cos, mas tambem Poder Legislativo na defesa dos interesses e cumpri-,
mento do dever da Lei Maior, que e a Lei Organica do Município.

Sala das SessOes,

VEREADOR 144R10 NODA
Vice Líder N. PTB
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n! 	 •-•""

do processo ri° .(.7 4( 	de 19.	 Of
NOEMIA MARIA VA SILVA MtRQL)

Assist. Chefia "[genica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

)../	

BRENO	 NDELMAN
4~P.--	 •

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

OE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/
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